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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO E 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
DOSIMETRIA DA PENA. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de 
impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando já 
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que 
"O trânsito em julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que 
haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna incognoscível o 
pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de Justiça, como 
substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da 
ordem de ofício, se presente flagrante ilegalidade." (AgRg no HC n. 
805.183/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

2. Conforme as informações prestadas pelo Tribunal de origem, 
verificou-se que o acórdão da apelação transitou em julgado em 23/3/2022, 
tendo sido o presente habeas corpus impetrado em data posterior, em 
22/11/2023. Assim, o presente habeas corpus é sucedâneo de revisão 
criminal, sendo, portanto, inadmissível.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
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Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO E 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRETENSÃO DE REVISÃO DA 
DOSIMETRIA DA PENA. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de 
impetração de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando já 
transitada em julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de que 
"O trânsito em julgado do acórdão que julga a apelação criminal, sem que 
haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna incognoscível o 
pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de Justiça, como 
substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da 
ordem de ofício, se presente flagrante ilegalidade." (AgRg no HC n. 
805.183/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 
12/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

2. Conforme as informações prestadas pelo Tribunal de origem, 
verificou-se que o acórdão da apelação transitou em julgado em 23/3/2022, 
tendo sido o presente habeas corpus impetrado em data posterior, em 
22/11/2023. Assim, o presente habeas corpus é sucedâneo de revisão 
criminal, sendo, portanto, inadmissível.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A. M. J. contra a decisão que não 
conheceu do habeas corpus (fls. 403-407).

O agravante aduz, em suma, que, "se bem observado o Habeas Corpus 
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lançado no Ev. 1, se verá que esta defesa conseguiu demonstrar que o presente writh pode 
sim ser admitido como substitutivo de recurso próprio; e que, em seu corpo, foram 
juntadas–como precedentes - algumas jurisprudências que apontam sua admissibilidade 
para análise quando há flagrante ilegalidade, tendo sido juntada decisão da 3ª Turma do 
STJ quando do julgamento do HC nº 482549/SP e do STF junto ao HC139741/MG" (fl. 
416).

Assevera que "trata-se unicamente de matéria de direito, tendo em vista que 
sempre quando ouvida, a vítima nunca demonstrou que o Paciente exercia qualquer 
autoridade sobre ela; mas que foi sua genitora quem se sentiu com a confiança traída; o 
que, não há previsão legal" (fl. 417).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua submissão do agravo ao 
colegiado para conhecimento e provimento.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada está assim fundamentada (fls. 403-407):

Conforme as informações prestadas pelo Tribunal de origem, verificou-se que o acórdão 
impugnado transitou em julgado em 23/03/2022 (fl. 339), tendo sido o presente habeas 
corpus impetrado em data posterior, em 22/11/2023. Assim, o presente habeas corpus é 
sucedâneo de revisão criminal, sendo, portanto, inadmissível.

Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração de habeas 
corpus em substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação do 
réu, posicionando-se no sentido de que "O trânsito em julgado do acórdão que julga a 
apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna 
incognoscível o pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de Justiça, como 
substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício, 
se presente flagrante ilegalidade." (AgRg no HC n. 805.183/SP, relator Ministro Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.).

[...]

Cumpre ressaltar a impossibilidade de amplo reexame de fatos e provas nos autos de 
habeas corpus, de cognição sumária.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.

Conforme as informações prestadas pelo Tribunal de origem, verificou-se que 
o acórdão da apelação transitou em julgado em 23/3/2022 (fl. 339), tendo sido o presente 
habeas corpus impetrado em data posterior, em 22/11/2023. Assim, o presente habeas 
corpus é sucedâneo de revisão criminal, sendo, portanto, inadmissível.
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Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração 
de habeas corpus em substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado a 
condenação do réu, posicionando-se no sentido de que "O trânsito em julgado do acórdão 
que julga a apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência deste 
Sodalício, torna incognoscível o pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte 
Superior de Justiça, como substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício, se presente flagrante ilegalidade." (AgRg no HC n. 
805.183/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 15/3/2024.)

Nesse mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. INVASÃO DE 
DOMICÍLIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 5 (CINCO) ANOS DO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o prequestionamento das teses jurídicas constitui requisito 
de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena 
de incidir em indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte Superior.

2. Na hipótese, a tese de nulidade do feito criminal por suposta violação de domicílio não 
constou das razões de apelação do paciente, sendo aventada originariamente nesta 
impetração, motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se antecipar à matéria, 
sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos princípios do duplo 
grau de jurisdição e devido processo legal.

3. Somado a isso, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à 
segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão impugnado, 
também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando se à preclusão temporal 
(AgRg no HC n. 690.070/PR, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021).

4. Nessa linha de intelecção, uma vez que, in casu, o Tribunal de origem julgou a 
apelação objurgada neste writ em 27/11/2018, cujo acórdão já transitou em julgado, e 
somente no dia 19/3/2024 foi impetrado o presente habeas corpus, o seu conhecimento 
encontra-se obstado em decorrência da preclusão.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 899.551/SC, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 
29/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL INDEFERIDO LIMINARMENTE. ESTUPRO DE VULNERÁVEL 
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE AUMENTO DA 
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PENA DECORRENTE DE O AGENTE TER AUTORIDADE SOBRE A VÍTIMA (ART. 
226, II, DO CP). PAI SOCIOAFETIVO. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE 
MANIFESTA. AUSÊNCIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE 
IMPÕE.

1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indefere liminarmente a inicial, quando 
verificada a utilização indevida da via eleita para revisar condenação transitada em julgado, 
o que afasta a competência desta Corte Superior para análise do pleito.

[...]

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 851.988/SC, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO DESTA CORTE 
SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA O PROCESSAMENTO DO PEDIDO. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE ENTORPECENTES. POSTAGEM VIA CORREIOS. 
3,280 KG DE SUBSTÂNCIA EM PÓ BRANCO, IDENTIFICADA COMO LIDOCAÍNA. 
DOSIMETRIA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. NEGATIVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. DROGA 
ESCONDIDA EM BASES DE PATINETES PARA DIFICULTAR A FISCALIZAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TERCEIRA FASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
AFASTAMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS VERIFICADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORIGINÁRIAS. APRESENTAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. INVIABILIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.

1. Inicialmente, registre-se a indevida utilização da impetração, que hostiliza condenação 
transitada em julgado, como sucedâneo de revisão criminal.

[...]

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 801.152/PR, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO QUE QUESTIONA DECISÃO TRANSITADA 
EM JULGADO NÃO PROFERIDA PELO STJ. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO STJ. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS 
DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. AUMENTO DA PENA-BASE. PROPORCIONAL E 
SOB FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA CONFISSÃO TOTAL. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA E INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA A ORDEM.

1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência desta Corte para 
processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso, 
como não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em relação à condenação 
sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o 
processamento do presente pedido.

Documento eletrônico VDA41992864 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 14/06/2024 20:36:23
Código de Controle do Documento: 3bf49497-f197-4029-81f5-9c88b0e47799



2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não cabimento do writ 
substitutivo de revisão criminal é corroborado quando o impetrante não indica que as razões 
de pedir estão previstas em alguma das hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente 
caso.

[...]

5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, na parte conhecida, denegada a ordem. (HC 
n. 829.748/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/12/2023, 
DJe de 11/12/2023.)

Cumpre ressaltar a impossibilidade de amplo reexame de fatos e provas nos 
autos de habeas corpus, de cognição sumária.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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